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Políticas públicas de comunicação e de cultura em uma 
perspectiva multicultural: desafios para a diversidade racial 
e étnica 

 

Luísa Martins Barroso Montenegro 

 

 

Resumo  

Este artigo analisa as políticas de comunicação e de cultura em um contexto multicultural, 
buscando os desafios teóricos e práticos para a formulação, implementação e avaliação de 
políticas que valorizem a diversidade racial e étnica. Para tanto, iremos revisitar os conceitos 
de raça e etnicidade (WADE, 2000), para melhor compreender as origens e os tipos de 
racismo e os desafios que se impõem à preservação e garantia de práticas culturais. Também 
examinaremos o conceito de “multiculturalismo” e “sociedades multiculturais” (HALL, 2003), 
relacionando-os às políticas públicas de comunicação e de cultura. Por fim, iremos examinar 
os desafios que se colocam na teoria e prática das políticas de comunicação e de cultura 
voltadas para a diversidade racial e étnica. 
 
Palavras chave: Políticas públicas de comunicação e de cultura. Raça. Etnicidade. 
Multiculturalismo. 

 

 

Introdução 

Valorizar, proteger e preservar a diversidade racial e étnica é, cada vez mais, uma 

preocupação das políticas públicas de comunicação e de cultura. Se antes estas políticas se 

voltavam para a preservação e valorização da chamada “alta cultura” – branca, erudita e 

europeia –, com o reconhecimento do valor de outras formas de práticas e saberes, as 

políticas públicas têm avançado no sentido de garantir a perpetuação e manutenção de 

culturas tidas como marginais. 

Outro fator que explica a mudança de foco nas políticas públicas de comunicação e de 

cultura é a emergência da chamada sociedade multicultural, sociedade cujo senso de 

unidade – uma construção típica do Estado moderno – é abalado pela presença de diferentes 

grupos culturais. Nesse sentido, as políticas públicas de comunicação e de cultura são 
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determinantes para demarcar o espaço de cada cultura, de forma a garantir sua 

sobrevivência e preservar a heterogeneidade do tecido social. 

Este artigo analisa as políticas de comunicação e de cultura em um contexto 

multicultural, buscando os desafios teóricos e práticos para a formulação, implementação e 

avaliação de políticas que valorizem a diversidade racial e étnica. Para tanto, iremos revisitar 

os conceitos de raça e etnicidade (WADE, 2000) para melhor compreender as origens e os 

tipos de racismo e os desafios que se impõem à preservação e garantia de práticas culturais. 

Também examinaremos o conceito de “multiculturalismo” e “sociedades multiculturais” 

(HALL, 2003), relacionando-os às políticas públicas de comunicação e de cultura. Por fim, 

iremos examinar os desafios que se colocam na teoria e prática das políticas de comunicação 

e de cultura voltadas para a diversidade racial e étnica. 

 

Raça e etnicidade 

Falar em “raça” e “etnicidade” é adentrar em uma seara marcada por séculos de 

história. De acordo com Peter Wade (2000), antropólogo britânico especializado em raça e 

etnicidade na América Latina, não existem nas Ciências Sociais conceituações neutras para os 

dois termos: seus sentidos estão, antes, entremeados nos discursos e práticas políticas, 

acadêmicas e populares. 

Wade (2000) explica que a palavra “raça” ingressou nas línguas europeias no início do 

século XVI. Seu sentido era aquele de linhagem, e seu uso era relacionado ao desejo de 

classificar os seres. Não tinha, portanto, relação direta com a aparência como fator 

identificador.  

Porém, Wade (2000) explana que, embora entre os séculos XVI e XVIII, pesquisadores 

não se preocupassem em estudar os mecanismos de superioridade entre raças, a visão 

centro-europeia sobre as pessoas não-brancas era que eram próximas ao demônio, menos 

civilizadas e, de modo geral, inferiores. A partir das navegações, a moralidade, antes atrelada 

à virtude e a um comportamento não pecaminoso, foi associando-se a características de 

diferenciação entre as pessoas, como cor da pele (WADE, 2000). Isso deu origem a um 

discurso racial. Assim, a noção de raça – segundo o autor, uma construção conceitual típica 

da modernidade – é ancorada em noções de superioridade, moralidade e qualidade 
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intrínsecas aos povos: traços vistos como agradáveis, por exemplo, ou povos que se 

acreditava destinados à escravidão. 

No século XIX, o conceito de raça remetia a tipos diferentes de seres humanos, com 

características inatas que eram transmitidas entre gerações. De acordo com Wade (2000), 

esta foi a época do racismo científico corroborado por teorias e experimentos. O paradigma 

científico predominante era o utilitarismo, cujos paradigmas autoritários permitiam que o 

“mais racional” – o homem branco – escolhesse o que considerava melhor para o “menos 

racional”. 

Ainda de acordo com Wade (2000), no século XX o conceito de raça sofreu reveses e 

passou por contradições. Por um lado, a teoria da eugenia – a ideia de que as características 

menos desejadas, como doenças mentais e, em última instância, características ligadas a 

raças tidas como inferiores –, ganhou força, o que culminou nos regimes nazistas e fascistas. 

Por outro lado, o próprio advento do nazismo incentivou respostas contrárias ao racismo 

científico. Esse fato, aliado à emergência de movimentos sociais, colaboraram para que os 

paradigmas do racismo científico fossem superados. Tal superação é exemplificada pelos 

documentos pós-guerra publicados pela UNESCO, que reafirmam a igualdade dos seres 

humanos, a despeito de qualquer diferença fenotípica. 

Assim, o paradigma mais aceito na ciência passou a ser o de que, do ponto de vista 

biológico, as raças não existem: são, antes, construções sociais baseadas no fenótipo (WADE, 

2000). 

Já a noção de etnicidade é menos carregada de contexto histórico – mas, por outro 

lado, também é utilizada de forma mais vaga. Wade (2000) explica que a palavra remonta à 

Segunda Guerra Mundial. Porém, o termo “étnico” já era usado, em inglês, para referir-se a 

bárbaros e pagãos, até o século XIX, quando se tornou sinônimo de “racial”. Com o fim do 

racismo científico, passou-se a utilizar o termo “grupo étnico” para referir-se a agrupamentos 

biológicos sem, entretanto, recorrer ao conceito de raça. A partir de então, o termo foi 

utilizado para denominar grupos de pessoas consideradas minorias dentro de suas nações-

estado. 

Dessa forma, o conceito de etnicidade também é uma construção social. Qual, então, 

a diferença entre este e o conceito de raça? Wade (2000) explica que o consenso geral na 
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literatura é que a etnicidade refere-se a questões culturais, e a raça, a questões fenotípicas. O 

autor complementa, acrescentando que a etnicidade tende a tratar sobre questões culturais 

dentro de um recorte territorial, o que gera uma “topografia moral”. 

 

Mas de qual multiculturalismo estamos falando? 

Em seu texto “A Questão do Multiculturalismo”, o sociólogo jamaicano Stuart Hall 

(2003, p. 52) define o conceito de multiculturalismo: “estratégias e políticas adotadas para 

governar ou administrar problemas de diversidade e multiplicidade gerados pelas sociedades 

multiculturais.” Multicultural, assim, diz respeito a uma característica de sociedades onde 

diferentes comunidades culturais convivem, e também às políticas empregadas no sentido de 

proporcionar essa convivência de maneira que as características originais das comunidades 

sejam mantidas e respeitadas. Tais sociedades se distinguem, portanto, do estado-nação 

moderno, que encontra sua legitimidade no pressuposto da homogeneidade ancorada em 

valores liberais de autonomia e liberdade. (HALL, 2003). 

Hall (2003) afirma que as sociedades multiculturais existiam antes mesmo da 

expansão centro-europeia iniciada no século XV. Porém, a partir da Segunda Guerra Mundial 

os aspectos multiculturais se intensificaram nas sociedades. As condições para essa mudança 

foram dadas pelo pós-colonialismo, marcado por lutas por independência e formação de 

novos estados-nação, multiétnicos; pelo fim da Guerra Fria; e pela globalização (Hall, 2003).  

Hall (2003) aponta que a questão do multiculturalismo causa três impactos nas 

relações, nos estados-nação e nas políticas e estratégias adotadas nestes. O primeiro 

impacto, que já discutimos anteriormente, é a diferenciação entre as categorias de raça e 

etnia, o que gera duas demandas: “a demanda (contra um racismo diferenciado) por 

igualdade social e justiça racial; e a demanda (contra um etnocentrismo universalizante) pelo 

reconhecimento da diferença cultural” (p. 73). O segundo impacto diz respeito à 

compreensão da cultura. De acordo com o autor, um dos legados do Iluminismo é o 

binarismo – Tradição versus Modernidade, por exemplo –, o que afetou as maneiras como a 

cultura é compreendida. O ímpeto homogeneizante da globalização impôs a Modernidade às 

comunidades ditas tradicionais, criando o “hibridismo” (p. 74). Por fim, em Hall (2003) o 

terceiro impacto do multiculturalismo é a desuniversalização do discurso liberal. O 
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liberalismo apresenta um projeto de universalização e neutralidade cultural sustentado por 

uma promessa de igualdade para todas as pessoas, mas na experiência ocidental a teoria 

sempre esteve longe da prática. Nesse sentido, a questão multicultural ajuda a desvelar 

incoerências dentro do Estado Constitucional liberal, o que obriga alguns estados-nação à 

adoção de sistemas como a socialdemocracia. (HALL, 2003).  

Nesse contexto, inserem-se as políticas públicas de comunicação e de cultura voltadas 

para a diversidade. 

 

Políticas públicas de comunicação e de cultura voltadas à diversidade racial e étnica: 

possibilidades 

De acordo com Enrique Saravia (2006, p. 28), professor do Programa de Pós-

graduação em Políticas Públicas do Instituto de Economia da Universidade Federal do Rio de 

Janeiro – UFRJ, a política pública é “um fluxo de decisões públicas, orientado a manter o 

equilíbrio social ou a introduzir desequilíbrios destinados a modificar essa realidade”.  

Assim, em um contexto multicultural, as políticas públicas podem englobar a 

materialização das ações dos estados-nação para garantir a diversidade e a expressão de 

pluralidade de diferentes grupos. No caso das políticas públicas de comunicação e de cultura, 

como explica Clélia Neri Côrtes, coordenadora da pesquisa “Culturas e Interculturalidades, 

saberes/práticas, iniciativas locais e práticas Culturais”, na Universidade Federal da Bahia - 

UFBA, isso implica a aceitação das diferenças e a busca pela igualdade de forma 

complementar. 

Com efeito, o antropólogo mexicano Eduardo Nivón Bolán, coordenador do núcleo de 

pós-graduação em Políticas de Cultura e Gestão Cultural da Universidad Autónoma 

Metropolitana, afirma que a diversidade, o pluralismo e a interculturalidade são valores que 

orientam o desenvolvimento das políticas públicas – e, em especial, das políticas de 

comunicação e de cultura (BOLÁN, 2013). O autor afirma que as políticas públicas voltadas à 

comunicação e cultura começaram a surgir após a Segunda Guerra Mundial. Diferentemente 

das políticas praticadas no período anterior – principalmente, no período entre guerras, 

quando se voltaram a intervenções na arte e nos meios de comunicação –, a partir do final 

da Segunda Guerra as políticas de comunicação e de cultura tinham o objetivo de “contribuir 
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al mantenimiento de la paz y a la lucha contra cualquier forma de discriminación y prejuicio 

contra um grupo o nación1” (p. 24).  

No entanto, explica o autor, o foco das políticas públicas daquela época estava na 

modernização e no ímpeto desenvolvimentista: políticas públicas de educação, saúde, dentre 

outros (BOLÁN, 2013). A partir do final do século XX, com a rápida mudança de paradigmas 

tecnológicos na comunicação – causada, por sua vez, pela política de modernização 

empregada outrora –, o foco das políticas públicas voltou-se para a comunicação e a cultura 

(BOLÁN, 2013).  

Ao mesmo tempo, destaca Bolán (2013), no final do século XX e começo do século 

XXI, o debate sobre a diversidade extrapolou a academia e adentrou as esferas política e 

governamental. Na América Latina, impulsionados pelos movimentos sociais, os estados-

nação passaram a adotar políticas que valorizam o pluralismo cultural, em detrimento das 

políticas públicas desenvolvimentistas e generalizantes típicas do Estado liberal. 

Para Bolán (2013, p. 43), as políticas públicas de comunicação e de cultura “han 

tenido um sentido democratizador”. Nesse sentido, as políticas públicas de comunicação e de 

cultura podem ser meios efetivos para garantir a pluralidade racial e étnica dentro de uma 

sociedade multicultural. 

 

Políticas públicas de comunicação e de cultura voltadas à diversidade racial e étnica: 

desafios 

As críticas ao multiculturalismo partem tanto da esquerda dita radical, quanto da 

direita dita extrema. Hall (2003, p. 53) resume os argumentos: para os conservadores, 

ameaça a “integridade e pureza da nação”; para os liberais, é uma afronta ao estado liberal e 

às liberdades individuais; para os modernistas, é um retrocesso; para os pós-modernos, 

limitante do sujeito; para a esquerda, foca em questões pessoais e culturais, ao invés de 

econômicas, e fragmenta a luta de classes. 

Porém, o nosso foco nesse artigo são os desafios para as políticas de comunicação e 

de cultura dentro de um contexto multicultural, e não as críticas ao multiculturalismo em si. 

                                                           
1
 “Contribuir para a manutenção da paz e da luta contra todas as formas de discriminação e preconceito contra 

grupo ou nação” (Tradução da Autora). 
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Do ponto de vista teórico, ao enxergar o outro como uma categoria necessária, o 

multiculturalismo reforça a superioridade branca ocidental que permeia os conceitos de raça 

e etnicidade. Nas políticas de comunicação e de cultura, isso pode se traduzir em fetichização 

e generalizações que irão aumentar ainda mais o abismo entre os diferentes grupos de um 

estado-nação. 

Nesse sentido, o sociólogo francês Michel Wieviorka (1998) aponta os riscos de que a 

iniciativa multicultural se torne uma alternativa de má-fé à verdadeira inclusão social. 

Wieviorka (1998, p. 900) argumenta que, para ser operacional, qualquer política pública 

baseada nos princípios do multiculturalismo demanda “democratic arrangements enabling 

us to evaluate how the differences in question appear in the public sphere, and to discuss 

them in the basis of real knowledge2”. 

No caso das políticas públicas voltadas para questões raciais e de etnicidade, 

Wieviorka (1998) afirma que, embora esses casos sejam menos sujeitos a confusões 

envolvendo delimitação e aplicação, justamente por isso incorrem no risco de excluir outras 

minorias que poderiam se beneficiar daquela mesma política.  

O sociólogo aponta, também, o risco de que as políticas públicas sejam ineficientes, 

porque sua eficácia depende estritamente da confiança do grupo de minoria naquela política 

– ou, pelo menos, da sua capacidade de desenvolver confiança no princípio da pluralidade e, 

em última instância, na democracia (WIEVIORKA, 1998). No caso de minorias raciais e 

étnicas, cujas relações com o Estado geralmente envolvem ou envolveram algum tipo de 

violência histórica, essa preocupação é ainda mais latente. 

De modo geral, Wieviorka (1998) acredita que as condições para a aplicação prática 

de políticas públicas multiculturais são tantas que, se contempladas, praticamente 

resolveriam a situação, antes mesmo de a política vigorar. Por outro lado, fora do escopo 

ideal de sua criação e implementação, políticas públicas multiculturais podem se tornar 

instrumentos de opressão, reforçando vínculos clientelistas e patriarcais e afastando-se dos 

grupos de minoria a quem se destinariam originalmente (WIEVIORKA, 1998). 

                                                           
2
 “Arranjos democráticos que nos permitam avaliar como as diferenças em questão se mostram na esfera 

pública, e discuti-las em uma base de conhecimento real.” (Tradução da Autora) 
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Por fim, Wieviorka (1998) argumenta que as políticas públicas multiculturais, ao se 

focarem na cultura, correm o risco de perpetuar a exclusão social de seus alvos. 

No caso das políticas públicas de comunicação e de cultura voltadas para diversidade 

racial e étnica, isso se traduz na possibilidade de considerar a implementação de tais políticas 

suficiente para dirimir a exclusão social a qual essas populações geralmente estão 

submetidas – conceder espaço em uma TV pública para populações indígenas, por exemplo, 

e entender que isso, por si só, irá resolver a questão indígena e exonerar o Estado da dívida 

histórica com essas pessoas. 

 

Considerações Finais 

Os desafios que enfrentam as políticas públicas de comunicação e de cultura voltadas 

para a diversidade racial e étnica não são, de forma alguma, entraves à realização destas 

políticas. Antes, são cuidados necessários no momento de sua formulação, implementação e 

avaliação. As diferenças existem e precisam ser adereçadas: não é mais possível, em uma 

sociedade cada vez mais multicultural, manter uma posição binária nós-eles. 

No entanto, não é suficiente que os estados-nação criem leis que protejam culturas, 

abram espaço para representatividade ou estabeleçam ações afirmativas para determinada 

minoria, sem fomentar com cada uma de suas ações, espaços de diálogo e respeito à 

diversidade. As políticas públicas de comunicação e cultura voltadas para a diversidade racial 

e étnica devem se basear em princípios dialógicos; têm de compreender a conjuntura social 

das pessoas a quem se destinam e os mecanismos do racismo. Requerem dos estados-nação 

um compromisso constante e positivo na luta contra a discriminação, do qual dependa 

mesmo a sua legitimidade. Por fim, devem atuar não apenas na construção de estratégias 

para combater o preconceito, mas, principalmente, devem ter a preocupação de romper a 

lógica que perpetua essas violências. 
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